
  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE TANABI/SP 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA n° 03/2024 

 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TANABI/SP 

 

 
OBJETO: Prestação de serviços técnicos contábeis de preparação de emendas 

parlamentares impositivas, com inserção das respectivas classificação 

orçamentária, elaboração da minuta do autógrafo de lei e dos anexos que compõe 

a LOA- (lei Orçamentária anual) para o exercicío de 2025, com introdução de todas 

as alterações. 

 

 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.143,33 (oito mil, cento e 

quarenta e três reais e trinta e três cenravos) 

 

 
PRAZO FINAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 01/11/2024 

 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GLOBAL 

 

 
REGIME DE EXECUÇÃO: Não se aplica 

 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TANABI/SP 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 03/2024 

 
 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Tanabi/SP, por meio do Setor de 

Licitações, realizará Dispensa de Licitação com critério de julgamento de menor 

preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

 
Prazo limite para envio das propostas: 01/11/2024 

Link para envio das propostas: secretaria@tanabi.sp.leg.br 

 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR GLOBAL  

Modo de disputa: Fechado (Não haverá fase de lances) 

Regime de Execução: Não se aplica 

 
1. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO EM OBTER 

PROPOSTAS ADICIONAIS 

 

 
1.1. Nos termos do § 03° do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a Câmara Municipal 

de Tanabi/SP manifesta interesse em receber propostas adicionais de empresas 

interessadas, além das solicitadas diretamente pela Administração, até a data 

constante neste aviso. 

 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

 
2.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais 



  

  

vantajosa para aquisição de televisor de 85 polegadas com suporte de fixação em 

parede para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Tanabi/SP, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

2.1.1. O parcelamento ou não da contratação, ou seja, se a licitação 

será por item, lote ou valor global está definido no Termo de Referência. 

2.1.2. As regras sobre garantia e assistência técnica deverão seguir o 

disposto do Termo de Referência. 

 

 
3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

 
3.1. Poderão participar da presente dispensa de licitação, tanto as empresas 

convidadas/consultadas diretamente pela Administração, quanto as que se 

interessarem. 

 
3.1.1. As empresas convidadas/consultadas diretamente pela 

Administração poderão enviar suas propostas por correio eletrônico, 

bastando responder o e-mail de pedido de orçamento enviado pela 

Administração. 

 
3.1.2 A participação na presente dispensa de licitação, 

para empresas não convidadas/consultadas pela Administração, 

ocorrerá por meio de envio de proposta no email eletrônico : 

secretaria@tanabi.sp.leg.br. 

 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
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que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 

e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. Que se enquadrem nas vedações constantes na Lei 14.133/2021; 

3.4.3. Que estejam, de alguma forma, impedidos ou suspensos de licitar 

e contratar com o Município de Tanabi/SP. 

 

4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS  
 
4.1. As propostas deverão ser enviadas diretamente no email eletrônico da 

Câmara Municipal de Tanabi até o senguinte prazo: 04/11/2024. 

 
5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NECESSÁRIA PARA 

CONTRATAÇÃO 

 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 

5.1.1. A comprovação de referidos documentos será exigida somente da 

empresa vencedora e como condição para emissão da nota de empenho, ou 

seja, não é necessário encaminhar a documentação de habilitação 

juntamente com a proposta. 

 

 
6. DA DECISÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

 
6.1. Apurado o menor preço e verificada a regularidade das demais exigência, a 

Câmara de Tanabi/SP decidirá sobre a contratação, por meio de manifestação 

motivada no Processo Administrativo sem que disso resulte, para o proponente, 

direito a qualquer indenização ou reclamação. 



  

  

 

 
6.2. Para apuração do menor preço, serão levadas em consideração todas as 

propostas válidas apresentadas, seja na fase preparatória da contratação, seja 

no período estipulado para recebimento de propostas adicionais, e que atendam 

aos requisitos deste aviso de contratação direta e seus anexos, inclusive aquelas 

obtidas pelo setor de licitações por meio de consulta direta à fornecedores para 

formação do preço estimado. 

 

 
7. CONTRATAÇÃO 
 

 
7.1. Após autorização, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 



  

 

 

 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
8.1. As sanções, regras e procedimentos relacionados às infrações 

administrativas encontram-se no Termo de Referência e/ou na Minuta de 

Contrato, quando for o caso. 

 
9. DAS DÚVIDAS OU ESCLARECIMENTOS 
 

 
Eventuais dúvidas poderão ser tiradas nos seguintes canais: 

E-mails: secretaria@tanabi.sp.leg.br 

Telefones: (17) 3274-2113. 
 
 
 
 

 
Flávio Henrique Soares Guiaro Osorio 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Dispensa nº 03/2024 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Prestação de serviços técnicos contábeis de preparação de emendas 

parlamentares impositivas, com inserção das respectivas classificação 

orçamentária, elaboração da minuta do autógrafo de lei e dos anexos 

que compõe a LOA- (lei Orçamentária anual) para o exercicío de 2025, 

com introdução de todas as alterações. 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNIDADE DE 
MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

 
VALOR 
UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

 
1 

Prestação de 
serviços técnicos 
contábeis de 
preparação de 
emendas 
parlamentares 
impositivas, com 
inserção das 
respectivas 

classificação 
orçamentária, 
elaboração da 
minuta do 
autógrafo de lei e 
dos anexos que 
compõe a LOA- 
(lei Orçamentária 
anual) para o 
exercicío de 
2025, com 
introdução de 
todas as 
alterações. 

 
 

 
Serviço 

 
 

 
01 

 
 

 
R$ 8.143,33  

 

 

 

 

R$ 8.143,33  

 



  

 

 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias úteis contados do(a) 

emissão da Ordem de Serviço. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.143,33 (oito mil cento e 

quarenta e três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

1.4. Considera-se que nos preços propostos encontram-se inclusos todos os 

tributos, encargos sociais, frete até o destino da entrega e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 

da presente contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1 Considerando a aprovação da emenda à lei Orgânica n° 30 de 2017, 
que instituiu no município de Tanabi as emendas de vereadores ao 
projeto de lei orçamentária anual (emendas impositivas), a contratação 
dos serviços em questão se justifica pelo interesse público visando 
atender a necessidade de serviços técnicos profissionais na área de 
contabilidade pública, para atuar em assessoria e consultoria contábil 
na elaboração dos projetos de emenda a lei orçamentária anual. 

2.2 Diante da complexidade técnica envolvida no processo de 

elaboração e análise das emendas, bem como a necessidade de 

serviços especializados para assegurar a precisão das informações e a 

correta distribuição dos recursos e garantir que tais emendas estejam 

em conformidade com as exigências legais e orçamentárias. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A Contratação tem por finalidade estabelecer condições para melhorar o 
desempenho da atividade parlamentar na eleaboração de emendas 
impositivas a Lei Orçamentaria anual, que exige assessoria de nível 
altamente especializada, que tenha competência para analisar a situação 
existente e adaptar com rapidez. 

 
3.2. Em 17 d agosto de 2020, foi aprovada a Lei nº 14.039/2020, que alterou 

o Decreto – Lei nº 9.297, de 27 de maio 1946, para dispor sobre a 
natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogado e por 
profissionais de contabilidade. 

 
3.3. Contratada deverá elaborar as emendas parlamentares, conforme 

solicitado pelos Vereadores, em conformidade com o disposto neste 



  

 

Termo de Referência. 
 

3.4. Assessorar a comissão de finanças e orçamento e todos os vereadores, 
esclarecendo duvidas referentes ao projeto de lei orçamentária e suas 
possiveis emendas impositivas. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Garantia da contratação  

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, face ao baixo valor e complexidade 

da contratação. 
 

Vistoria 

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução 
dos serviços. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 11/11/2024 
 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados diretamente da sede da contratada. 

 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do 

contrato devido às características do objeto. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. Na fiscalização e acompanhamento da execução contratual, o fiscal 

atenderá as disposições constantes da Lei Geral de Licitações (Lei n° 

14.133/2021), e o disposto na Resolução 03/2024, no que couber. 

6.2. Compete ao Fiscal: 



  

 

6.3. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e 

pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados; 

6.4. Verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como 

seus preços e quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o 

instrumento contratual e o instrumento convocatório; 

6.5. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, 

de acordo com o objeto contratado; 

6.6. Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante 

processo administrativo, sejam devidamente apurados. 

6.7.  A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização dos descumprimentos observados. 

6.8. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade 

verificada durante a execução. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste Termo de 
Referência. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 

à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 

pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 

I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 



  

 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. 

7.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com 

a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, 

com a entrega do último; 

7.5.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 

a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.5.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais 

e Instruções exigíveis. 

7.5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. O Termo Detalhado elaborado pelo fiscal deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco), 



  

 

contados do recebimento provisório, pelo Gestor do Contrato ou 

funcionário designado pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

fiscal no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual. 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam 

a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 

com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando- se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou 

no instrumento de cobrança. 

7.10.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.11.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 

o prazo de até dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 

seção, prorrogáveis por igual período. 



  

 

7.12.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.13.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice INPC de correção monetária. 
 
Prazo de pagamento 

7.14.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 

anterior. 

7.15.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice INPC de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 

7.16.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência  e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.17.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
Forma e critério de seleção do fornecedor 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, 

inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será: Não se aplica. 
 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 



  

 

cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

8.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

8.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os 

seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 
Habilitação jurídica 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


  

 

9. I - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
10. II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

 
11. III - Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na 

alínea “b”, deste subitem; 

 
12. IV - Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de 

prova da diretoria em exercício; 

 
13. V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

14. I – Certidão Negativa de Débitos (CND) comprovando a regularidade 

perante a Fazenda federal, Estadual e Municipal na forma da lei; 

 

15. II - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

15.1. Serão aceitas como prova de regularidade certidões positivas, com 
efeito, de negativas. 

 
16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

16.1. O custo estimado total da contratação é de  R$ 8.143,33 (oito mil, 

cento e quarenta e três reais e trinta e três cenravos). 

 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de dotações proprias da Câmara Municipal de Tanabi: 

Ficha: 10 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

Unidade: 010.102 - Secretaria da Câmara 

 

 

                        Tanabi/SP, 29 de outubro de 2024. 



  

 

 
 
 
 
 

---------------------------------------------- 
Edir Celina cuin Rodrigues 

Presidente da Comissão de Licitação 
 
 
 
 

--------------------------------------------------- 
Flávio Henrique Soares Guiaro Osório 

Presidente da Câmara Municipal 
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